
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009169/2016

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: AUDITORIA

ORIGEM: SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE – SESAB

PARECER N° 000044/2018

1. RELATÓRIO

Trata-se inspeção realizada no exercício de 2016 pela 2ª CCE na qual analisou-se,

especificamente,  a  área  de  pessoal  da  Secretaria  da  Saúde  do  Estado  da  Bahia  –

SESAB,  com  o  intuito  de  verificar  os  sistemas  de  controle  existentes,  para  aferir  a

frequência de profissionais nos hospitais e unidades de saúde do Estado,  bem como

proceder  testes  no  Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos  (SIRH)  para  avaliar

aspectos relativos à segurança da informação.

O  Relatório  de  Auditoria,  com  as  conclusões  da  unidade  técnica  sobre  as

irregularidades relacionadas ao objeto do trabalho e observadas durante a análise, foi

anexado aos autos por meio do Evento Ref. nº 1700471 do Proinfo.

De posse das informações levantadas pela auditoria, o Exmo. Sr. Cons. Relator

determinou  a  notificação  dos  gestores  responsáveis  pela  unidade  e  dos  Dirigentes

1

Parecer do Ministério Público nº000044/2018 Ref.1966079-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Y

O
T

A
Y

O
T

K
3



Máximos  da  SESAB,  para,  querendo,  apresentarem  justificativas  às  irregularidades

apontadas pela unidade técnica.

Decorridas as dilações de prazo para defesa concedidas aos gestores pelo Exmo.

Sr. Cons. Relator, os responsáveis se manifestaram nos autos, juntando suas respectivas

manifestações e apresentando diversos documentos. 

Após  manifestação  dos  gestores,  encaminhou-se  o  feito  a  este  MPC  para

pronunciamento. Por meio do Pronunciamento Ministerial acostado aos autos por meio do

Evento  Ref.  nº  1910928,  este  MPC  sugeriu  o  encaminhamento  das  respostas

apresentadas  pelos  gestores  à  2ª  CCE  para  a  devida  análise,  em  cumprimento  ao

princípio Constitucional do contraditório, na sua vertente substancial. 

Acatando  a  diligência  sugerida  por  este  MPC,  o  Exmo.  Sr.  Cons.  Relator

determinou  o  encaminhamento  do  feito  à  2ª  CCE,  que  se  manifestou  por  meio  de

documento  intitulado  “Pronunciamento”,  analisando  as  respostas  apresentadas  pelos

gestores.

Finda  a  instrução,  retornaram-se  os  autos  a  este  Órgão  Ministerial  para  o

necessário pronunciamento.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Constituição Federal  de 1988 conferiu  aos Tribunais de Contas prerrogativas

para que procedessem à apreciação aos Órgãos que compõem a Administração Pública

Direta e Indireta,  analisando os atos (em suas distintas formas).  E,  para que referida

missão constitucional  fosse cumprida  a contento,  a  própria  Carta  Magna estabeleceu

prismas fundamentais, a partir dos quais a atividade de fiscalização deverá ser planejada

e efetivamente desenvolvida. A análise mais detida do art. 37 da CRFB/1988 revela que -

legalidade,  moralidade  e  eficiência  (e/ou  economicidade)  -  constituem  os  vetores

fundamentais da atividade em referência.
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Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Magna Carta de 1988, bem

como pela legislação específica (mormente a Constituição Estadual de 1989 - art. 91, II),

o Tribunal de Contas do Estado da Bahia procede, in casu, ao controle externo dos atos

praticados  pela  Secretaria  da  Saúde  do  Estado  da  Bahia  -  SESAB,  analisando

especificamente a área de pessoal da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB,

com o intuito de verificar os sistemas de controle existentes, para aferir a frequência de

profissionais nos hospitais e unidades de saúde do Estado, bem como proceder testes no

Sistema  Integrado  de  Recursos  Humanos  (SIRH)  para  avaliar  aspectos  relativos  à

segurança da informação.

Da análise dos autos, depreende-se a existência de algumas irregularidades, que

em face da sua relevância, serão comentadas a seguir: 

A)  Elevado  número  de  ausências  nos  horários  de  atendimento  médico,

gerando prejuízo e impactando da prestação de serviços aos cidadãos - (Item 2.1)

A auditoria analisou 2.048 testes de verificação envolvendo 1.487 médicos, com o

intuito de confirmar a presença desses profissionais médicos de acordo com sua escala

de serviço, na sua unidade de lotação. 

Na  sua  verificação in  loco,  a  auditoria  considerou  como  irregularidade:  a)

descumprimento da carga horária prevista na escala por médicos diaristas e prescritores;

b) profissionais  que  se  encontravam  de  sobreaviso  e; c) profissionais  que  não  se

encontravam na unidade hospitalar no momento da abordagem realizada pela auditoria.

 A Tabela 09 acostada às fls. 26 do relatório de auditoria, Ref. 1700471 do Proinfo,

demonstra um grande número de ausências (921 das 2.048 analisadas), o que representa

um percentual de 44,97% de ausências dos profissionais que a despeito de constarem na

escala de serviço, estavam ausentes no momento da verificação  in loco realizada pela

auditoria. 

A auditoria apontou que o Hospital Geral de Vitória da Conquista registrou o maior

número  dessa  ocorrência  em  termos  absolutos,  com  182  ausências,  seguido  pelos

Hospitais Prado Valadares, em Jequíe (161 ausências), Roberto Santos (125 ausências) e
3
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Hospital Geral Clériston Andrade (120 ausências).

Em termos relativos, o maior índice de faltosos foi verificado no Hospital Regional

de Ipiaú, com 63,88%, seguido por Prado Valadares (55,13%) e Hospital Geral Roberto

Santos (52,3%).O maior índice de conformidade ficou por conta do Hospital Especializado

Lopes Rodrigues, em Feira de Santana, onde foi apurada apenas 13,33% de ausências.

A unidade técnica chamou atenção para o fato de que essas irregularidades já

foram identificadas desde auditoria com o mesmo escopo realizada em 2014 e que as

irregularidades  apontadas  naquela  ocasião  não  só  persistiram  no  exercício  auditado

(2016), como apresentaram aumento em relação àquelas detectadas em 2014.

Essas ausências, além de violar as normas Constitucionais e Legais referentes à

Administração Pública e especificamente ao tema, a exemplo dos arts. 175 e 176 da Lei

Estadual nº 6.677/94, impõe aos servidores públicos, aqui aplicável em sentido amplo de

agente  público,  os  deveres  de  assiduidade  e  pontualidade  ao  serviço,  proibindo-lhe

ausentar-se do serviço durante o expediente, precariza ainda mais a prestação do serviço

de  saúde,  que  já  padece  de  número  suficiente  de  profissionais  para  atender  as

demandas.

Notificados a se manifestaram acerca do tema, os gestores das unidades auditadas

reconheceram,  de  modo  geral,  a  fragilidade  nos  instrumentos  de  controles  utilizados

atualmente para o controle de frequência dos profissionais que atuam nesses hospitais.

Levando em conta a gravidade do tema tendo em vista notadamente o prejuízo da

prestação  dos  serviços  de  saúde  à  população,  além da  perpetuação  da  situação  de

ilegalidade há diversos exercícios, é preciso que esta Corte de Contas, no exercício da

sua competência precípua de controle externo com o intuito precípuo de garantir a lisura

dos gastos públicos, bem como a eficiência da gestão, deve lançar mão de medidas aptas

a  compelir  os  gestores  a  sanarem  essas  irregularidades,  especialmente  agora  com

aplicação de sanções, tendo em vista que as medidas pedagógicas têm se mostrado

inócuas.
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B) Descumprimento de carga horária mínima impactando o atendimento aos

usuários do SUS – (Item 2.2)

A lei Estadual nº 11.373/2009, aplicável aos servidores públicos estatutários, bem

como  a  Portaria  nº  1003  de  07/06/2010,  aplicável  aos  prestadores  de  serviços

contratados  por  intermédio  de  Cooperativas,  Fundações  e  demais  pessoas  jurídicas,

estabelecem a carga horária  mínima a ser cumprida pelos profissionais médicos,  nos

seguintes moldes:

Lei Estadual nº 13.373/2009

Art. 16 – A jornada semanal de trabalho dos servidores integrantes

do Grupo Ocupacional Serviços Públicos de Saúde, é a seguinte:

I – Jornada Normal, compreendendo:

a) 120 (cento e vinte) horas mensais para os servidores ocupantes

dos cargos de Médico;

[…]

§1º – Os servidores ocupantes de cargos de Médico poderão

atuar:

I  –  com jornada normal,  em regime de plantão de 24 (vinte e

quatro)  horas  semanais  ou  dois  plantões  de  12  (doze)  horas

semanais,  a  critério  da  Diretoria  da  Unidade onde  o  servidor

estiver em exercício;

II  – com jornada reduzida, em regime de plantão de 12 (doze)

horas semanais. (grifo nosso)

Portaria  Nº  1003  de  07/06/2010,  III  –  DA  PRESTAÇÃO  DE

SERVIÇOS:

[…]
5
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A empresa contratada se obriga a manter os hospitais previamente

indicados pela SESAB profissional médico, devidamente habilitado,

para a realização dos procedimentos médicos contratados em regime

de urgência  e  emergência,  em  turnos presenciais  de  12  horas,

sendo  o  quantitativo  de  turnos  e  profissionais  será  definido  pela

estimativa de número de procedimentos contratados.

É  terminantemente  proibido  o  fracionamento  de  plantões  ou

ausência  do  profissional  médico,  mesmo  que  por  curtos

períodos,  situação  que  implicará  em  sanções  previstas  no

contrato, inclusive com possibilidade de rescisão contratual.

[…]

Ao  gestor  da  Unidade  Hospitalar  recairá  a  responsabilidade  nos

casos  de  pagamentos  indevidos,  em  função  de  Guias  de

Procedimentos por ele autorizadas, sem a ocorrência dos serviços e

plantões  correspondentes,  ou  sem  autorização  prévia  da

Contratante.

[…]

O gestor deverá fiscalizar a fiel execução da prestação dos serviços

médicos, garantindo a jornada de 12 (doze) horas presenciais, sem

fracionamentos  e/ou ausência  do profissional  médico na  Unidade,

mesmo  que  por  curtos  períodos,  devendo  nestes  casos  notificar

formalmente  a  Secretaria  da  Saúde,  para  aplicação  de  medidas

cabíveis.

Em sua análise, os técnicos constataram a falta de cumprimento da carga horária

mínima  tanto  por  conta  das  ausências  dos  profissionais  aos  plantões,  como  dos

profissionais  denominados  “diarista”  ou  médico  prescritor,  que  segundo  consta

prescrevem os pacientes e em seguida deixam a unidade, o que corresponde ao final, ao

cumprimento de uma carga horária muito aquém daquela prevista em contrato. Segundo
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consta nos autos,  firmou-se o entendimento no âmbito  da Sesab de que os médicos

“diaristas” obedeceriam um sistema de trabalho baseado no número de atendimentos e

não na carga horária, o que segundo a auditoria já ocorre desde o exercício de 2014 e

impacta de modo negativo na prestação dos serviços. 

Como consequências diretas da inobservância da carga horária, têm-

se o aumento do tempo de espera para o paciente conseguir  um

atendimento  médico  ambulatorial  adequado,  a  superlotação  de

pacientes  nos  corredores  das  unidades,  além  da  sobrecarga  de

trabalho para aqueles profissionais médicos que cumprem com rigor

as suas escalas de serviço, prejudicando, dessa forma, a prestação

de serviço de saúde para aqueles que mais necessitam. 

Conforme pontuado pela auditoria, o descumprimento da carga horária deve ser

atribuído os Diretores das Unidades auditadas que junto com os dirigentes da Sesab,

permitem esse cômputo de escalas com fundamento no número de atendimentos e não

na carga horária exigida em lei.

C) Prática de sobreaviso por médicos escalados para plantões em hospitais –

(Item 2.3)

Conforme já apontado em auditorias realizadas nos exercícios de 2012 e 2014, a

prática de sobreaviso continua vigente no âmbito da Sesab. No entanto, a auditoria alerta

para o fato de que a Lei nº 13.373/2009 e a Portaria da SESAB nº 416/2009, estabelecem

que os profissionais médicos devem trabalhar ao menos 120 horas por mês, podendo

adotar a jornada reduzida de 12 horas semanais.

A 2ª CCE alerta para o fato de que a prática de sobreaviso não encontra respaldo

legal  e  está  proibida  pela  Portaria  nº  1.003/2009.  Tal  prática  viola  princípios

Constitucionais  que  regem  a  atuação  da  administração  pública  e  gera  prejuízos  à

prestação  dos  serviços  públicos  e  ao  erário,  podendo  ser  enquadrado  como  ato  de
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improbidade e até configuração de tipo penal.

Instados  a  se  manifestar  sobre  o  tema,  os  próprios  gestores  da  Sesab

apresentaram  manifestação  contraditória.  As  ex-gestoras  da  SUPERH  confirmaram  a

existência da prática de sobreaviso. Afirmaram ainda que, a despeito de não haver lei

prevendo, apenas regulamentação pelos Conselhos de Medicina, a prática de sobreaviso

é praticada nacionalmente e com a anuência dos Diretores médicos e que a prática de

sobreaviso é imprescindível para a garantia na prestação dos serviços, tendo em vista a

impossibilidade,  financeira  e  de  pessoal,  do  Estado,  em  manter  cerca  de  20  a  25

especialistas,  em  período  integral,  nas  emergências  de  todos  os  hospitais  públicos.

Finalizou afirmando que:

Em face desse cenário, a Secretaria do Estado da Bahia – SESAB,

em conjunto com a Procuradoria do Estado, Casa Civil e todos os

Órgãos  envolvidos,  projeta  a  regulamentação  do  regime  de

sobreaviso,  a  fim  de  regularizar  o  que  atualmente  é  considerado

como “não conformidade” pelo relatório de auditoria do Tribunal de

Contas do Estado da Bahia – TCE.

Em sentido contrário, o Secretário da Saúde, juntamente com os gestores da Sais,

informaram que são veemente contra a existência desta prática de sobreaviso, e que esta

é combatida com o constante monitoramento em relação ao quantitativo de profissionais

suficientes à ocupação de todos os postos de trabalho tendo em vista que a prática não

encontra  respaldo  na  legislação  vigente.  Afirmou  ainda  que  qualquer  prática  de

sobreaviso  será  punida  com  apuração  de  responsabilidades  por  parte  dos  setores

competentes.

Conforme afirmado, as justificativas apresentadas pelos gestores da Sesab são

antagônicas. De um lado afirmam que estão juntos na tentativa de regulamentar a prática

com o intuito de torná-la legal, e por outro lado, afirmam ser veemente contra a prática.

Verifica-se, portanto, que não há consenso sequer no âmbito interno acerca do tema. 

No entanto, os dados levantados pela auditoria demonstram de modo inequívoco

que o sobreaviso é uma prática cotidiana na Sesab e disseminada em todo o país, o que

levar a crer que se não é autorizada, no mínimo é tolerada pela alta cúpula tendo em vista

8
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que não há registros de apuração e punição dos profissionais que trabalham no regime de

sobreaviso.

Importante ressalvar que a conjuntura da saúde pública e o volume de pacientes

que necessitam de atendimento na rede pública hospitalar é visivelmente alta. Isso nos

leva a crer que ainda que se considerasse a carga horária por número de atendimentos, a

grande demanda não permitiria que esses profissionais ficassem na unidade em carga

horária  inferior  àquela  prevista  em  contrato.  Ao  contrário,  as  análises  demostram  a

existência de um número insuficiente de profissionais médicos para atender a demanda

existente, o que vai de encontro à prática de sobreaviso instalada no âmbito da Sesab.

É preciso que esta Corte de Contas exija dos gestores da Sesab uma solução

capaz de afastar a ilegalidade, seja pela regulamentação em lei, caso seja comprovada a

imprescindibilidade  da  prática  para  o  fornecimento  dos  serviços  de  especialistas  à

população,  seja  pela  proibição  da  prática  com  necessária  apuração  e  punição  dos

profissionais que continuarem trabalhando sob esse regime de sobreaviso.

D)  Fragilidades na implantação do ponto eletrônico por biometria, e demais

sistemas  de  controles,  comprometendo  a  frequência  e  apuração  de  faltas  de

pessoal, contribuindo para a ausência de profissionais de saúde nas unidades da

rede própria da SESAB – (Item 2.4)

A Sesab iniciou de forma gradativa, desde 2012 (processo TCE/007471/2012), a

implantação de um Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria. No ano de 2014 (processo

TCE/013504/2014) a auditoria identificou que o referido mecanismo não se mostrou eficaz

para reduzir o índice de faltas dos profissionais. Agora no exercício de 2016, o mecanismo

continua ineficiente para sanar  o problema de faltas e que a implantação do referido

sistema encontra-se praticamente paralisada.

Questionados acerca da paralisação da implantação e ineficiência do sistema de

ponto biométrico, os gestores das unidades auditadas (Tabela 10, fls. 38 relatório auditoria

Ref.  1700471),  os  gestores  informaram  que  o  sistema  não  está  sendo  devidamente
9
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utilizado por diversos motivos: (i) defeitos nos relógios de ponto instalados e demora para

o  conserto;  (ii) suspensão  do  contrato  firmado  entre  a  Sesab  e  o  fornecedor,

interrompendo  o  cadastramento  de  novos  profissionais;  (iii)  mau  funcionamento  do

sistema de  ponto;  (iv) não  atendimento,  tempestivo,  da  Sesab,  para  a  instalação  do

sistema;  (v) suspensão  da  entrega  dos  crachás  por  parte  da  Sesab  ou  crachás

danificados;  (vi) processo de cadastramento iniciado, porém o equipamento encontrava-

se  com  defeito;  (vii) o  cadastramento  foi  realizado,  porém  alguns  médicos  nunca

receberam crachá.

Afirmaram ainda que o controle  de frequência dos médicos tem sido efetuados

basicamente a partir da assinatura de livros ou folhas de frequência, disponibilizadas na

diretoria, portaria ou conforto médico.

Conforme já informado, a necessidade de controle de jornada via sistema de ponto

biométrico já foi pontuada por este TCE em exercícios anteriores, tendo sido inclusive

objeto  de  determinação  por  meio  do  Acórdão  nº  2019,  de  21/06/2016,  quando  do

julgamento das contas do exercício de 2014 da Superintendência de Recursos Humanos

da  Saúde  (SUPERH).  Instados  a  se  manifestar  acerca  do  cumprimento  da  referida

determinação, o titular da pasta da saúde informou, em suma: - que o contrato realizado

com a TASK Sistemas de Computação S/A para fornecimento de solução integrada de

controle de ponto eletrônico por biometria expirou sua vigência em 05/05/14 e que ainda

não foi  celebrado novo contrato;  -  que o projeto  de implantação do ponto  biométrico

superou  a  fase  de  estudos  e  elaboração  do  termo  de  referência,  os  quais  foram

aprovados pela SAEB e SEFAZ, estando pendente de pronunciamento favorável da PGE,

para posterior licitação.

O controle de frequência é insipiente também nos médicos contratados por meio de

pessoas jurídicas, cujo controle é realizado sobre os procedimentos médicos executados,

a partir do preenchimento manual do documento “Guia de Procedimento Pessoa Jurídica”

pelo próprio profissional, o que causa prejuízo ao erário pelo pagamento de serviços não

prestados.

10
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E) Acumulação Indevida de cargos públicos -  (Item 2.5)

Por  meio  do  cruzamento  de  informações,  a  auditoria  identificou  203  casos  de

servidores da Sesab com acumulação de três ou mais cargos públicos, no período de

janeiro a julho de 2016. A acumulação de cargos é ocorrência recorrente na Sesab, já

tendo sido apontada por  esse Tribunal  em diversas oportunidades.  No entanto,  até o

momento a situação persiste, afrontando dispositivos Constitucionais a exemplo do Art.

37, inciso XVI da CF, que estabelece de modo taxativo as hipóteses em que os servidores

públicos podem acumular cargos, bem como o Art. 177 da Lei 6.677/94.

Constituição Federal

Art. 37 - [..]

[…]

XVI  –  é  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,

exceto,  quando houver compatibilidade de horários,  observado em

qualquer caso o disposto no inciso XI:

[…]

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais da

saúde, com profissões regulamentadas;

-------------------------------------------------------------------------------------

Lei Estadual nº 6.677/94

Art. 177 – É vedada a acumulação, remunerada ou não, de cargos

públicos exceto quando houver compatibilidade de horários:

[…]

c) de dois cargos de médico.

11
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Insta salientar que essa irregularidade também já foi objeto de determinação por

parte desta Corte de Contas também por meio do Acórdão nº 219 de 21/06/2016. Acerca

do  tema,  o  Secretário  da  pasta  informou  que  estavam  sendo  tomadas  as  devidas

providências, inicialmente de dotar a Corregedoria da Saúde de profissionais do quadro

permanente para formarem comissão específica com o intuito de apurar  os casos de

acúmulo ilegal de cargos públicos identificados pela auditoria.

No entanto,  as informações trazidas pelo gestor  não são capazes de sanar  as

irregularidades,  apenas  denotam  certo  interesse  em  sanar  a  ilegalidade  evitando  a

reincidência dos achados nos próximos exercícios.

F) Empresas contratadas cujo quadro societário figuram servidores da Sesab

-  (Item  2.6):  F.1)  Empresas  contratadas  por  meio  de  licitação  cujos  sócios  são

funcionários públicos da Sesab e; F.2) Pessoas Jurídicas contratadas por meio de

Credenciamento cujo quadro societário figuram servidores da SESAB

A partir  do  cruzamento  de dados ao Sistema Integrado de Recursos Humanos

(SIRH),  do  Cadastro  dos  Sócios  de  Empresas  fornecido  pela  Secretaria  da  Receita

Federal do Brasil e da consulta às empresas que participaram dos processos licitatórios

com o Estado, extraída da base de dados do Sistema Integrado de Material, Patrimônio e

Serviços do Estado da Bahia (SIMPAS), bem como do Sistema Mirante deste TCE, a

auditoria identificou diversas ocorrências que envolve a contratação de empresas que

possuem servidores públicos como sócios.

 Foi  verificada  a  contratação  de  empresas  para  fornecimento  de  material  e

prestação de serviços cujos sócios são servidores do Estado lotados na Sesab. Segundo

informações contidas nos autos, 16 servidores venceram 33 licitações promovidas pela

Sesab.

Além  disso,  identificou-se  a  contratação  de  162  empresas  para  prestação  de

serviços  médicos,  que  no  quadro  societário  figuram 350  servidores  da  Sesab  e  que

portanto, em 2016 prestara serviços como Pessoa Jurídica à própria Sesab. Em consultas

individualizadas, a auditoria apurou que em novembro de 2016, cerca de 262 servidores
12
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da Sesab figuravam no quadro societário de 122 empresas contratadas pela secretaria.

A prática de contratar empresas de propriedade de servidores públicos para prestar

serviço ao Estado, mesmo que precedida de qualquer forma de licitação, ainda que por

credenciamento, configura ofensa a princípios Constitucionais que regem a Administração

Pública, bem como aos dispositivos legais atinentes ao tema.

A  unidade  técnica  chama  ainda  atenção  para  o  fato  de  que,  a  despeito  de

encontrar-se vigente a Portaria nº 1003/2010, que em seu item II proíbe apenas o sócio-

administrador de possuir vínculo com o Estado, tal dispositivo vai de encontro à vedação

prevista no Art. 18 da Lei nº 9.433/05, que prevê:

Art. 18 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação,

da execução de obras ou serviços e do fornecimento de bens a eles

necessários:

[…]

III –  servidor  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  contratante  ou

responsável pela licitação

[…] 

§3º –  Considera-se  participação  indireta,  para  os  fins  do  disposto

neste artigo,  a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou de parentesco até o

3º grau entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante

ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o

fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

O tema também é amplamente debatido pela doutrina. Acerca do tema, Marçal

Justen Filho1 se posicionou da seguinte forma:

1Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10ª edição. São Paulo: Dialética, 2004

– p. 191). 
13

Parecer do Ministério Público nº000044/2018 Ref.1966079-13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Y

O
T

A
Y

O
T

K
3



[…]

Também não podem participar da licitação o servidor ou dirigente do

órgão  ou  entidade  contratante  ou  responsável  pela  licitação.

Também se  proíbe  a  participação  de  empresas  cujos  sócios,

administradores,  empregados,  controladores,  etc.,  sejam

servidores ou dirigentes dos órgãos contratantes. Essa vedação

reporta-se  ao  princípio  da  moralidade,  sendo  pressuposto

necessário da lisura da licitação e contratação administrativa. A

caracterização  de  participação  indireta  contida  no  §  3º  aplica-se

igualmente aos servidores e dirigentes do órgão. (grifamos)

Vale pontuar que esse impedimento, inclusive, tem sido interpretado de maneira

ampliativa. Nesse sentido, o STJ já se manifestou pela aplicação do impedimento ainda

que o servidor público esteja licenciado das suas atividades na Administração Pública:

ADMINISTRATIVO  -  LICITAÇÃO  -  DESCLASSIFICAÇÃO  -

EMPRESA - SERVIDOR LICENCIADO - ÓRGÃO CONTRATANTE.

Não  pode  participar  de  procedimento  licitatório,  a  empresa  que

possuir, em seu quadro de pessoal, servidor ou dirigente do órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação (Lei nº 8.666/93,

artigo 9º, inciso III). O fato de estar o servidor licenciado, à época do

certame, não ilide a aplicação do referido preceito legal, eis que não

deixa  de  ser  funcionário  o  servidor  em gozo  de  licença.  Recurso

improvido. (STJ – REsp 254115/SP, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2000, DJ 14/08/2000, p. 154). 

O  TCU,  em  consonância  com  o  quanto  disposto  na  lei  nº  8.666/93  e  com  a

jurisprudência do judiciário, tem entendimento consolidado nesse sentido:

A participação de empresa cujo sócio tenha vínculo de parentesco

com  servidor  da  entidade  licitante  afronta,  por  interpretação
14
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analógica,  o  disposto  no  art.  9º,  inciso  III,  da  Lei  8.666/1993.  A

alteração do contrato social no curso do certame não descaracteriza

a irregularidade e constitui indício de simulação e fraude à licitação.

(Acórdão 1019/2013-  Plenário,  TC 018.621/2009-7,  relator  Ministro

Benjamin Zymler, 24.4.2013.)

Conforme  bem  pontuado  pela  Unidade  Técnica,  tais  contratações  ofendem

princípios basilares previstos na legislação Constitucional e infraconstitucional, como a

isonomia,  probidade  administrativa,  impessoalidade  e  moralidade,  o  que  macula  de

nulidade os ajustes firmados a partir desses procedimentos licitatórios.

Essas ocorrências também são reincidentes na Sesab já tendo sido apontadas nas

auditorias de pessoal realizadas em 2012 (Processo nº TCE/007471/2012) e em 2014

(Processo nº TCE/013504/2014)

Tal ocorrência também é recorrente no âmbito da Sesab e já foi igualmente objeto

de recomendações por parte desta Corte de Contas, o que demonstra a não adoção de

medidas aptas a sanar essa irregularidade que vem sendo pontuada de modo reiterado

por  esta  Corte  de  Contas.  Notificados,  os  gestores  inicialmente  não se  manifestaram

acerca do tema.

Dessa forma, entende esse MPC que restou configurado, no caso em comento, a

participação indireta de servidor público em licitação, conforme apontado pela auditoria,

devendo esta Corte de Contas determinar aos gestores da Sesab que se abstenham de

praticar essa ilegalidade nas próximas licitações.

Conforme  vem  sendo  pontuado  ao  longo  desse  opinativo,  as  irregularidades

detectadas  pela  auditoria  consistem  em  violação  a  normas  Constitucionais  e

Infraconstitucionais,  dentre  as  quais  merecem  destaque  a  ofensa  a  princípios  cuja

transgressão configuram ato de improbidade administrativa. 

15
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, este representante do Ministério Público de Contas OPINA no

sentido de que este Tribunal de Contas:

a) DETERMINE à SESAB e aos respectivos gestores das unidades auditadas, que:

a.1) realize um controle efetivo das frequências, apurando a responsabilização dos

faltosos  com  medidas  sancionatórias  previstas  em  lei,  que  vão  desde  o   desconto

obrigatório na remuneração dos valores referentes aos plantões, determinação expressa

para  o  devido  cumprimento  da  escala  por  parte  dos  profissionais,  aplicação  de

penalidades como advertências, suspensões e para os casos persistentes, até abertura

de processo administrativo com consequente exoneração do cargo (para os estatutários)

e rescisão do contrato para os profissionais com vínculos outros que não estatutários.

a.2) aprimore seus métodos de controle de frequência, medida imprescindível para

acompanhar de modo eficaz a presença desses profissionais nas unidades, bem como o

cumprimento da carga horária prevista na contratação;

a.3) proceda a devida apuração dos servidores que se encontram em situação de

acumulação indevida de cargos públicos com a adoção das medidas cabíveis e efetivas

para sanar a prática no âmbito da Sesab;

a.4)  realize  um  controle  rigoroso  com  o  intuito  de  impedir  a  participação  de

servidores públicos do quadro da Sesab em licitações realizadas em suas unidades, e

consequente  contratações  destes  profissionais,  seja  por  credenciamento  ou  qualquer

outro meio de ajuste, considerando a vedação expressa prevista em lei.

b) APLIQUE multa aos gestores citados como responsáveis pela auditoria em seu

relatório,  pelas  irregularidades  aqui  apontadas,  com  quantum a  ser  determinado

considerando  a  participação  de  cada  um  deles  nas  irregularidades  supracitadas,

solicitando, caso entenda necessário, a realização de matriz de responsabilização pela

Unidade Técnica responsável pelo referido exame (2ª CCE);
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c) VERIFIQUE,  nas  auditorias  futuras, se  as  medidas  aqui  anunciadas  pelos

gestores das SESAB, bem como pelos respectivos gestores das unidades auditadas, para

a correção das irregularidades apontadas pela auditoria foram realmente implementadas

e, acaso implementadas, foram suficientes para sanar tais irregularidades;

É o parecer.

Salvador, 23 de janeiro de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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